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programa de ensino da l.a CADEIRA DO 1 ° ANO

AULA INICIAL

Introdução à Ciência do Direito
— objeto da cadeira
— sua importância

— método de ensino

IA Parte — Noções Gerais

I — SOCIEDADE

1. O estudo da sociedade como preliminar do estudo
do Direito.

2. O homem e a vida de relação.
3. Conceito de sociedade.
4. Grupos sociais.

II — NORMATIZAÇÃO DA VIDA SOCIAL

5  Disciplina da atividade humana como condição de
coexistência.

6  Regras técnicas e Normas éticas.
7* Classificação das Normas éticas.
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III — NORMAS DE USO SOCIAL E NORMAS

RELIGIOSAS

8. Configuração de conteúdos próprios.
9. Caracteres diferenciadores.

10. Existência como categorias autônomas.

IV — NORMAS DE MORAL

11. Perspectiva histórica de sua individualização no cam

po da Ética.

12. Conceito de Moral.

13. Caracteres diferenciadores das Normas de moral.

V — NORMAS JURÍDICAS

14. Compreensão de seu conteúdo.
15. Caracteres diferenciadores.

16. Aspecto formal da Norma jurídica.

VI — SANÇÃO DA NORMA JURÍDICA

17. Coercibilidade como característico específico.
18. Classificação dos diversos tipos de sanção da Nor

ma Jurídica.

VII — TEORIA DA NORMA JURÍDICA

19. Norma e proposição normativa.
20. Norma jurídica e Lei natural.
21. Forma lógica da Norma jurídica.
22. Decomposição da Norma jurídica em suas partes in

tegrantes.
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CIÊNCIA JURÍDICA

23. Direito como ciência.
24. Classificação do Direito no campo científico.
25. Ciência cultural: seu significado

26. Objeto da Ciência Jurídica. *

2.® Parte — Conceitos Jurídicos Fundamentais

IX — CONCEITO DO DIREITO

27. Apreciação do ato de conceituar.
28. Diversidade de posições doutrinárias em relação ao

conceito do Direito.

29. Etimologia de "Direito".

30. Conceito integral do Direito.

X — PRINCIPAIS ACCEPÇÕES DO DIREITO

31. Significações do vocábulo "Direito".

32. Direito Objetivo: conceito.
33. Direito Subjetivo: conceito.
34. Pseudo-problema da prioridade entre Direito Objeti

vo e Direito Subjetivo.

35. Estrutura lógica do Direito Objetivo e do Direito
Subjetivo,

XI — DIREITO OBJETIVO: ESPÉCIES

36. Diversas espécies do Direito Objetivo.
37. Direito Ideal.
38. Direito Positivo: conceito.
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XII — POSITIVIDADE E VIGÊNCIA

39. Aspectos sociológicos, filosóficos e jurídicos do pro
blema .

40. Plenitude do ordenamento jurídico..

XIII — DIVISÃO DO DIREITO POSITIVO

41. Multiplicidade de critérios.
42. Unidade do Direito Positivo.
43. Condicionalidade histórica da questão.

XIV — DIREITO NATURAL

44. Evolução histórica da concepção jusnaturalista.
45. Negação do jusnaturalismo.
46. Conceito hodierno do Direito Natural.
47. Direito Natural e Direito Positivo: coimplicações.

XV — FONTES DO DIREITO

48. Teoria das fontes do Direito.
49. Fontes Formais.
50. Fontes Materiais.

3.® Parte Noções de Direito Objetivo

XVI — LEI JURÍDICA

51. Etimologia da "Lei".
52. Conceito de Lei Jurídica.
53. Estilo das leis através da História.
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XII — POSITIVIDADE E VIGÊNCIA

Aspectos sociológicos, filosóficos e jurídicos do pro-
blema.

Plenitude do ordenamento jurídico.

XIII — DIVISÃO DO DIREITO POSITIVO

.  Multiplicidade de critérios.

.  Unidade do Direito Positivo.

.  Condicionalidade histórica da questão.

XIV — DIREITO NATURAL

Evolução histórica da concepção jusnaturalista.
•  Negaçao do jusnaturalismo.

Conceito hodierno do Direito Natural,
ireito Natural e Direito Positivo: coimplicações.

FONTES DO DIREITO

Teoria das fontes do Direito.
Fontes Formais.
Fontes Materiais.

3. Parte Noções de Direito Objetivo

XVI lei jurídica

Etimologia da "Lei"
Conceito de Lei Jurídica.
Estilo das leis através da História.
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XVII — CLASSIFICAÇÃO DAS LEIS

54. Diversos critérios classificadores.
55. Hierarquia das leis.

56. Decreto, Decreto-lei e Regulamento: diferenciação.

XVIII — CODIFICAÇÃO

57. Debate doutrinário sôbre sua adoção.

58. Coleção de leis. Consolidação e Código.

XIX — OBRIGATORIEDADE DAS LEIS

59; Fundamento da obrigatoriedade das leis.

60. Ignorância das leis.

61. Têrmo inicial da obrigatoriedade.

62. "Vacatio-legis".

XX — OBRIGATORIEDADE DAS LEIS

63. Têrmo final da obrigatoriedade.

64. Causas intrínsecas e extrínsecas.

65. Lei ripristinatória.

XXI — CONFLITO DE LEIS NO TEMPO

66. Estrutura do conflito intertemporál
67. Antecedentes históricos do problema.
68. Soluções doutrinárias propostas.

69. Apreciação do sistema juspositivo brasileiro.
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XXII — CONFLITO DE LEIS NO ESPAÇO

70. Estrutura do conflito interespacial.

71. Fatores condicionantes das soluções.

72. Critérios juscientificos para fixação da lei aplicável.
73. Orientação vigente no Brasil.

XXIII — COSTUME JURÍDICO

74. Direito Consuetudinário: compreensão.
75. Hábito, uso e costume.

76. Requisitos para formação do Costume Juridico.
77. Relação do Costume com a Lei.

XXIV — JURISPRUDÊNCIA

78. Requisitos para formação da Jurisprudência.
79. Sua importância como fonte formal do Direito.

XXV — DOUTRINA

80. Compreensão da Doutrina como fonte formal do
Direito.

81. Formas de atuação da Doutrina.
82. Principios Gerais do Direito.

4.® Parte — Noções de Direito Subjetivo

XXVI — DIREITO SUBJETIVO

83. Teorias sôbre sua natureza.
84. Negação do Direito Subjetivo.
85. Liberdade: plexo de direitos subjetivos.
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XXVII — ELEMENTOS INTEGRANTES DO DIREI

TO SUBJETIVO

86. Sujeitos de direitos.

87. Objetos dos direitos

88. Relação jurídica.

XXVIII — PESSOA COMO SUJEITO DE DIREITOS

89. Pessoa Natural.

90. Pessoa Jurídica.

91. Da realidade no conceito de Pessoa Jurídica.

92. Concepção hodierna de pessoa em sentido jurídico.
Amplitude expressional.

XXIX — DINÂMICA DO DIREITO SUBJETIVO.

93. Personalidade jurídica: gôzo de direitos.

94. Capacidade Jurídica: exercício de direito.

95. Limites da capacidade jurídica.

XXX — FATO JURÍDICO COMO FONTE DO DI
REITO SUBJETIVO

96. Categorias jurídicas fundamentais.

97. Diferença entre fato e suposto jurídico.
98. Conseqüências jurídicas.

99. Fato jurídico: sentido amplo e sentido restrito.
100. Ato jurídico.

101. Ato ilicito.
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AULA DE ENCERRAMENTO

Retrospecto do curso.

A cultura jurídica e a missão das Faculdades
de Direito.

P? ,

J. J. de Almeida

Professor Catedrático
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Retrospecto do curso.
A cultura jurídica e a missão das Faculdades
de Direito.

J. J. de Almeida

Professor Catedrático
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PROGRAMA DE ECONOMIA POLÍTICA DA

FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DO
RECIFE

2.» CADEIRA DO 1.° ANO

1. O Processo econômico.

a) — Necessidade, riqueza, valor e preço;
b) — Produção, distribuição, circulação e consumo

de riqueza.

2. A Ciência Econômica.

a) — Conceito, objeto e agente;

b) — Falsos dilemas metodológicos;

3. Produção e reprodução da riqueza.

a) — Tipos de produção;
b) — Capital e mais valia;
c) — Poupança e investimento;

d) — Renda;
e) — Salário, lucro e arrendamento;
f) — Lei dos rendimentos decrescentes.

4. Comportamento fundamentais do demanda e da oferta.
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a) — Equilíbrio econômico;
b) — Preços na competição perfeita;
c) — Variáveis da demanda e da oferta;
d) — Elasticidade econômica;
e) — Custo de produção;

f) — Lei da utilidade marginal;
g) — Multiplicador.

5. Emprêsas.

a) — Características e evolução;
b) — Emprêsa de iniciativa procada;
c) — O empreendedor privado;
d) — Emprêsa pública e socialista;
e) — Emprêsa cooperativa;

f) — Competição imperfeita e conseqüências da lei da
concentração dos capitais.

6. Moeda e Banco.

a) Características e tipos de moeda;
b) — Lei de Gresham e liquidez;
c) — O problema do padrão;
d) — Valor da moeda;
e) — Inflação;

f) — Deflação;
g) — Crédito e juro;
h) Característica e evolução dos Bancos;

Principais sistemas bancários: estadunidense,
soviético, inglês e francês;

j) — Sistema bancário brasileiro.
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7. Trocas internacionais.

a) — Teorias do comércio internacional;
*^1 — Balanço de pagamento e balanço comercial;

c) — Câmbio;

d) — Coercibilidade e zonas monetárias;

e) — Protecionismo e livre-cambismo;

f) — Organização internacionais: BIRD, FMI, Merca

do Comum, Comicon Tratado de Montevidéu.

8. Desenvolvimento econômico.

a) — Características e elementos do Desenvolvi

mento;

b) — Recursos de Desenvolvimento;

c) — Planejamento e Desenvolvimento;
d) — Crítica ao Desenvolvimento contemporâneo.

9. A Economia brasileira

a) — Etapas da formação econômica do Brasil;

b) — Problemática econômica contemporânea (indus
trialização, reforma agrária, balanço de pagamen
tos, reforma fiscal, reforma educacional.

10. A Economia nordestina.

a) — Etapas da formação econômica do Nordeste em
especial;

b) — Problemática econômica contemporânea em
especial.
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Aulas práticas sôbre os temas, aplicando as sistematí-
zações teóricas aos problemas brasileiros e, em particular, ao
Nordeste, vistando emprêsas industriais, agrícolas e comer

ciais, e órgãos de planejamento público.

Seminários sôbre os referidos assuntos.

Conferências em tôrno das mencionadas questões.

Vamireh Chacon de Albuquerque Nascimento

Catedrático



PROGRAMA DE ENSINO DA 3.^ CADEIRA DO 1.» ANO

DIREITO ROMANO

1." Ponto

O Direto Romano. Generalidades. O Direito Romano

como elemento formador dos direitos modernos. Objetivos
atuais do ensino do Direito Romano. Métodos de estudo.

2.° Ponto

Fases e fatores da evolução do Direito Romano. O
Direito Romano após Justiniano.

3.° Ponto

Idéias fundamentais sôbre Direito. Direito no sentido

objetivo e no sentido subjetivo.

4.° Ponto

Divisões do Direito. O Direito Privado e sua exposi
ção. Sistemas romano e moderno.
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5.0 Ponto

O Direito Subjetivo. Elementos, espécies e qualidades.

Direito subjetivo e actio.

G.° Ponto

Do sujeito do direito. Pessoas físicas e pessoas ju

rídicas.

7." Ponto

Do objetivo do direito. Das cousas e suas divisões. Do

patrimônio.

8." Ponto

Dos fatos jurídicos em geral. Dos atos jurídicos. Do
negócio jurídico.

9.° Ponto

Da defesa dos direitos. Noções sôbre o processo civil dos
romanos. Da organização judiciária dos romanos.

10.° Ponto

Das ações e suas divisões.

11.° Ponto

Conceito e desenvolvimento histórico das obrigações.
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Elementos e espécies das obrigações.

12." Ponto

Transmissão das obrigações.

13.° Ponto

Extinção das obrigações. Inexecuçâo das obrigações.

14.° Ponto

Das fontes das obrigações em geral.

15.° Ponto

Do contrato. Noção, espécie e elementos. O sistema
contratual romano, em geral.

16.° Ponto

Contratos consensuais.

17.° Ponto

Contratos reais.

18.° Ponto

Contratos verbais.
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19.° Ponto

Contratos literais.

20.° Ponto

O chamado quase-contrato. Noção e especies.

21.° Ponto

Dos atos ilícitos. Dolo e culpa. Reparação do dano.

22.° Ponto

Dos direitos reais. Conceito e espécies.

23.° Ponto

A posse no Direito Romano, sua natureza, elementos,
espécies e efeitos.

24.° Ponto

Noção do direito de propriedade. História da pro
priedade romana.

25.° Ponto

Conteúdo do direito de propriedade. Espécies e limi
tações do domínio.

26.° Ponto

Da aquisição originária e derivada da propriedade em
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geral. Dos diversos modos de adquirir em geral, noções
e efeitos.

27.® Ponto

Das servidões.

28.® Ponto

Do usufruto. Do uso, da habitação e do trabalho de
escravos e animais.

29.® Ponto

Da enfiteuse e da superfície.

30.® Ponto

Direitos reais e garantias.

31.® Ponto

Noção da família romana e das relações de parentêsco.

32.® Ponto

Do matrimônio e da nianus. Requisitos e efeitos do
casamento. Dissolução do matrimônio.

33.® Ponto

Do dote. Da donatio propter nuptis.
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34.° Ponto

Pátria potestas. Pcderes do pai quanto à pessoa e aos
bens dos filhos. Da aquisição e extinção do pátrio poder.

35.° Ponto

Da filiação legitima e da ilegítima. Da legitimação.

36.° Ponto

Da tutela e da curatela.

37.° Ponto

Da sucessão hereditária. Evolução histórica do di
reito hereditário romano.

38.° Ponto

Da sucessão legítima, no antigo e no nôvo direito ro
mano. Dos herdeiros necessários.

39.° Ponto

Da sucessão: testamentária. O testamento e suas es

pécies .

40.° Ponto

Da instituição de herdeiros. Das substituições.



V*»"? ' 'í

— 18 —

34.° Ponto

Pátria potestas. Poderes do pai quanto à pessoa e aos
bens dos filhos. Da aquisição e extinção do pátrio poder.

35.° Ponto

Da filiação legitima e da ilegítima. Da legitimação.

36.° Ponto

Da tutela e da curatela.

37.° Ponto

Dareito herStJS rtmSm

38.° Ponto

Da

mano Dorherd antigo e no nôvo direito ro-os heideiros necessários.

39.° Ponto.

Da sucessão testamentária. O testamento e suas es-
Pscies.

40 ° Ponto

Da instituição de herdeiros.
Das substituições.

O

— 19 —

41.° Ponto

Da aquisição da herança. Aceitação e recusa da he
rança .

42.° Ponto

Legados e fideicomissos.

Prof. Mário Neves Batista

Catedrático interino





PROGRAMA DE ENSINO DA 4.® CADEIRA DO 1° ANO

TEORIA GERAL DO ESTADO

I

1. Conceito de teoria.

2. Objeto da Teoria Geral do Estado.

3. Metodologia da Teoria Geral do Estado. Posição da
Teoria Geral do Estado na classificação das ciências.

4. Teoria Gei-al do Estado e as ciências do direito público.

5. Do conceito de Estado.

6. Problema da origem do E.stado.

7. Da personalidade do Estado.

8. Estado, sociedade e economia.

9. Estado e Direito.

10. Teoria dos fins do Estado.
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11. Do território do Estado.

12. Da população do Estado.

13. Do poder do Estado: sua origem e evolução.

14. Caracteres jurídicos de poder do Estado. Limitações
ao poder do Estado.

15. Da soberania: formação histórica.

16. Da soberania: tendências doutrinárias.

II

17. Conceito de constituição.

18. Origem das constituições.

19. Tipos de constituições.

20. Supremacia da constituição e contròle da constitucio
nal idade.

21. O poder constituinte.

22. Constitucionalismo e Estado de Direito.

23. Teoria do Govêrno.

24. Dos órgãos do Estado.

25. Conceito de competência.
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26. Da monarquia: caracteres e evolução histórica.

27. Da República: caracteres e evolução histórica.

28. Conceito e tipos de democracia.

29. Os pressupostos sociológicos e filosóficos da Demo
cracia .

30. Teoria da representação política.

31. O regime parlamentar.

32. O regime presidencial.

33. O regime diretorial.

III

34. Funções do Estado.

I) Da função Legislativa;

II) Da função Executiva;

III) Da função Judicial.

35., Separação e equilíbrio de poderes.

36. Formas de Estado.

37. Uniões de Estados no Direito Público externo.
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38. Uniões de Estados no Direito Público interno.

39. Conceito de Estado Federal: divergências doutrinárias.

40. Origem do Estado federal. Sua evolução até o Estado
contemporâneo.

41. Crise do Estado liberal: sentido e causas.

42. O estado fascista e o nacional-socialista.

43. O Estado soviético.

44. As diretiizes do Estado democrático contemporâneo.

45. Evolução do Estado brasileiro.

IV

46. A Teoria Geial do Estado como Direito público geral.

47. A Teoria Geral do Estado como Sociologia política.

48. Os pressupostos gnoseológicos da Teoria Geral do
Estado.

49. Fenomenologia do ato político.

50. Teoria Geral do Estado, Filosofia social é Filosofia
jurídica.

Prof. Lourival Vilanova

Catedrático

O

vú-r

■

:  . ■ r-i-,

.V

'V. ■' '



,>c-

! IJ .

y-f ̂

vV.-

•  • . .. V •"• • • 'T . •' --^jy ,7*.

.  ■ • •. ■ .4 - í. ■'V^.vy-

''-••(i7 'H ► » - • jjSi'''' *■ ^>, , »';k '^1»» ri
:, -i-"5H'Vv- -':- :• ''y::iVr ITW'.



I

'A.


